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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10650.000282/97­12 

Recurso nº  207.205   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­01.318  –  3ª Turma  
Sessão de  31 de janeiro de 2011 

Matéria  IPI 

Recorrente  CISAC 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/01/1992 a 10/12/1994 

Ementa: 

A  determinação  do  termo  inicial  para  contagem  do  prazo  decadencial 
depende da existência de pagamento ou de alguma atividade que o substitua 
ou que autorize o não pagamento. Caso não seja identificada a antecipação do 
pagamento, sem que haja qualquer atividade de autorize o não pagamento, o 
termo  inicial  será o primeiro dia do  exercício  seguinte  ao da ocorrência do 
fato  gerador,  conforme  determina  o  art.  173,  I,  do CTN. Caso  contrário,  o 
termo inicial será a data do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros  da 3ª  turma  do  câmara   SSUUPPEERRIIOORR   DDEE   RREECCUURRSSOOSS  
FFIISSCCAAIISS, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial, nos  termos do 
relatorio e votos que integram o presente julgado. 

 

 

CAIO MARCOS CÂNDIDO ­ Presidente 

 

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO ­ Relator 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros SUSY GOMES 
HOFFMANN,  JUDITH  DO AMARAL MARCONDES  ARMANDO,  LEONARDO  SIADE 
MANZAN,  HENRIQUE  PINHEIRO  TORRES,  RODRIGO  CARDOZO  MIRANDA, 
RODRIGO DA COSTA PÔSSAS, NANCI GAMA e MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ 

Relatório 

Trata­se de recurso especial interposto pelo sujeito passivo, fls. 286/290, contra decisão 
do Acórdão  nº  201­79378  da  Primeira  Câmara  do  Segundo Conselho  de Contribuintes,  que 
negou provimento ao recurso voluntário do sujeito passivo. 

Em  sua  petição  recursal,  o  contribuinte  requer  a  reforma  do  decisum,  alegando,  em 
apertada  síntese,  que  ocorreu  a  prescrição/decadência  do  direito  do  Fisco  de  efetuar  o 
lançamento da exação, uma vez que se trata de tributo sujeito ao lançamento por homologação, 
tendo seu prazo contado nos moldes da regra prevista no art. 150, § 4º do CTN e que houve um 
equívoco no enquadramento do produto na nota fiscal. 

Por  intermédio  do  despacho  de  fls.  314/319,  o  recurso  foi  admitido  apenas  quanto  a 
questão da decadência.  Insatisfeito com a decisão, o  recorrente apresentou agravo, o qual  foi 
denegado nos termos dos despachos de fls. 344/345 

A Fazenda Pública não apresentou contra­razões. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator 

O  recurso  foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais 
requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar. 

A controvérsia se instaurou por entendimentos divergentes quanto ao prazo decadencial 
para  a  constituição  do  crédito  tributário  referente  a  tributos  sujeitos  ao  lançamento  por 
homologação.  

A recorrente defende que os tributos sujeitos ao lançamento por homologação deve ter 
seu prazo decadencial regulado pelo art. 150, § 4º, do CTN, independentemente da existência 
da antecipação de pagamento. 

Para a solução da presente lide, merece ser colacionado a título de doutrina os Acórdãos 
do STJ vazados nos seguintes termos: 

No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a 1ª Turma do STJ assim se pronunciou: 

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ACÓRDÃO 
RECORRIDO  ASSENTADO  SOBRE  FUNDAMENTAÇÃO  DE 
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NATUREZA  CONSTITUCIONAL.  OMISSÃO  NÃO 
CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRAZO DECADENCIAL  DE CONSTITUIÇÃO DO  CRÉDITO. 
TERMO  INICIAL:  (A)  PRIMEIRO  DIA  DO  EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR,  SE 
NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO  (CTN, ART. 
173,  I);  (B)  FATO  GERADOR,  CASO  TENHA  OCORRIDO 
RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL  (CTN, ART.  150,  § 
4º).PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO. 

1. omissis  

2. omissis  

3. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, 
em regra, o do art.173, I, do CTN, segundo o qual  'direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue­se após 
5  (cinco)  anos,  contados:  I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado '. 

4.  Todavia,  para  os  tributos  sujeitos  a  lançamento  por 
homologação — que, segundo o art. 150 do CTN, 'ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa'  e  'opera­se  pelo  ato  em  que  a  referida 
autoridade,  tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo  obrigado,  expressamente  a  homologa'  —,  há  regra 
específica.  Relativamente  a  eles,  ocorrendo  o  pagamento 
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para 
o  lançamento de  eventuais diferenças  é de  cinco anos a  contar 
do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. 
Precedentes  da  1ª  Seção:  ERESP  101.407/SP,  Min.  Ari 
Pargendler,  DJ  de  08.05.2000;  ERESP  278.727/DF, 
Min.Franciulli  Netto,  DJ  de  28.10.2003;  ERESP  279.473/SP, 
Min.  Teori  Zavascki,  DJ  de  11.10.2004;  AgRg  nos  ERESP 
216.758/SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 10.04.2006. 

5. No caso concreto,  todavia, não houve pagamento. Aplicável, 
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art. 
173, I, do CTN. 

6. Recurso especial a que se nega provimento." 

Mais uma vez a 1ª Turma do STJ pronunciou­se sobre o tema: 

 “EMENTA  CONSTITUCIONAL,  PROCESSUAL  CIVIL  E 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ARTIGO 45 DA LEI 8.212/91. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA 
CONSTITUIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO.  PRAZO  DECADENCIAL  DE 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 
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TERMO  INICIAL:  (A)  PRIMEIRO  DIA  DO  EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR,  SE 
NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO  (CTN, ART. 
173,  I);  (B)  FATO  GERADOR,  CASO  TENHA  OCORRIDO 
RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL  (CTN, ART.  150,  § 
4º). PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO. 

1. "As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a 
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição 
de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica­se também 
a elas o disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o 
qual  cabe  à  lei  complementar  dispor  sobre  normas  gerais  em 
matéria  de  prescrição  e  decadência  tributárias,  compreendida 
nessa  cláusula  inclusive  a  fixação  dos  respectivos  prazos. 
Conseqüentemente,  padece  de  inconstitucionalidade  formal  o 
artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo 
de  decadência  para  o  lançamento  das  contribuições  sociais 
devidas  à  Previdência  Social"  (Corte  Especial,  Argüição  de 
Inconstitucionalidade  no  REsp  nº  616348/MG)  2.  O  prazo 
decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o 
do art. 173, I, do CTN, segundo o qual "o direito de a Fazenda 
Pública constituir o crédito tributário extingue­se após 5 (cinco) 
anos, contados: I ­ do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado ". 

3.  Todavia,  para  os  tributos  sujeitos  a  lançamento  por 
homologação — que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa”  e  "opera­se  pelo  ato  em  que  a  referida 
autoridade,  tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo  obrigado,  expressamente  a  homologa”  —,  há  regra 
específica.  Relativamente  a  eles,  ocorrendo  o  pagamento 
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para 
o  lançamento de  eventuais diferenças  é de  cinco anos a  contar 
do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. 
Precedentes jurisprudenciais. 

4.  No  caso,  trata­se  de  contribuição  previdenciária,  tributo 
sujeito  a  lançamento  por  homologação,  e  não  houve  qualquer 
antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 
173, I, do CTN. 

5. Recurso especial a que se nega provimento. 

Por derradeiro,  no Resp nº 973733, o Superior Tribunal de  Justiça  já decidiu  sobre  a 
matéria,  sob  sistemática prevista pelo  art.  543­C. Como  sabemos, o  art.  62­A do Regimento 
Interno do CARF determina a aplicação das decisões definitivas proferidas pelo STF e STJ, na 
sistemática prevista nos artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869/73. 

Após breve passeio pela jurisprudência, retornando ao caso em epígrafe, após exaustiva 
análise  dos  autos,  verifica­se  que  o  contribuinte  não  antecipou  o  pagamento,  não  efetuou 
compensação e não tinha autorização judicial para não efetuar o recolhimento, de sorte que o 
prazo decadencial deverá começar a fluir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I do CTN. 
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O lançamento refere­se aos períodos de apuração compreendidos entre 01/92 e 12/94, e 
a  ciência  do  contribuinte  foi  dada  em  11/03/1997,  o  que me  permite  a  concluir  que  não  se 
operou a decadência de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário referentes aos períodos 
acima mencionados.  

Do exposto, nego provimento ao recurso do sujeito passivo. 

É como voto. 

 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 2011. 

 

Gilson Macedo Rosenburg Filho 
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